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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

Núcleo de Operações Técnicas


PREGÃO N.º __/2015

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 029/2015 - NOT/SIAP
(Recife, 11 de dezembro de 2015)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS PARA SUBSTITUIÇÃO DO CABEAMENTO ESTRUTURADO DO EDIFÍCIO SEDE E SEUS ANEXOS, E PARA O SISTEMA ININTERRUPTO DE ENERGIA ELÉTRICA ESTABILIZADA QUE ATENDE OS ATIVOS DE REDE DO EDIFÍCIO SEDE DO TRF5.
DA JUSTIFICATIVA

1. É notável o crescimento da infraestrutura de informática ocorrido nos últimos anos na Justiça Federal da 5ª Região, integrada pelas seções judiciárias dos estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e pelo Tribunal Regional Federal, com sede na cidade do Recife - PE.

Inúmeros novos sistemas e aplicações fazem parte da rotina diária dos clientes internos e externos desta Instituição. Processo Judicial Eletrônico (PJE), Esparta, Creta, Fluxus, SGC, Jurisprudência, Diário Eletrônico, dentre outros, são exemplos.

Para apoiar toda esta gama de tecnologia, ao longo dos anos, foram necessários importantes investimentos na área, com a aquisição de componentes de TI (Hardware e Softwares) imprescindíveis. Trata-se de componentes de armazenamento de dados (Storages, Libraries, Blades), de interconexão (switches, roteadores, equipamentos de videoconferência), de segurança (IPS, Firewall, Proxies, correlacionador de logs), entre outros, tão importantes quanto.

Visando preservar os investimentos já realizados e futuros, está em andamento projeto para a construção e interligação de dois grandes Datacenter, um no TRF5 e outro na JFPE, que atenderão, futuramente, toda a 5ª Região.

Entretanto, para garantir a disponibilidade total destes sistemas, é necessário ainda realizar investimentos no restante da estrutura física de TI e energia estabilizada do TRF5, englobando cabeamento estruturado, reforma de salas onde se encontram equipamentos de TI, reforma da sala de no-break, ampliação/substituição de fibras óticas que interligam os PDs e anexos, etc.

Há de se enfatizar que o cabeamento original do TRF5 possui mais de 15 anos, época em que apenas se estava começando a utilizar “redes corporativas”. Dessa época até os dias atuais, houve o aumento do número de usuários, mudanças de tecnologias, diversas alterações de layout nas salas, que provocaram rearranjos paliativos na estrutura de cabeamento. 

Isso, entre outras coisas, tem gerado diversos problemas no cabeamento estruturado quando, principalmente, da execução de reformas/ajustes de layout (aumentando ou relocando pontos de trabalho), por parte da SIAP, a pedido da Administração e/ou das diversas unidades que compõem o tribunal, não sendo contemplado nos projeto de engenharia a realocação e renumeração dos pontos de rede (por parte da empresa contratada ou mesmo por parte da SIAP). Isso causa grandes impactos no uso da rede, pois a STI é obrigada a realizar os 'ajustes' (i.e. gambiarras) no fim do projeto, com modificações fora dos padrões do cabeamento existente.

Há que citarmos, ainda, o aumento de usuários da rede, atualmente (estagiários de nível médio e superior, terceirizados e funcionários da OAB, MPF, aos quais foram cedidas salas para uso no TRF, etc.), o que já suplantou os 1200 pontos (originais de rede) e os 1200 (de voz), justificando as “ações emergenciais” feitas pela STI, nas diversas unidades onde eles foram alocados, e, também, corroborando a necessidade de ampliação de pontos de rede (dados/voz).

Em suma, o cabeamento está defasado, danificado, alterado e não atende a quantidade de usuários do Tribunal, sendo necessárias medidas paliativas e emergenciais (que se tornam definitivas), que muitas vezes causam possíveis falhas de seguranças no ambiente de TI do TRF, indisponibilizando os serviços de TI para os ambientes afetados.

Sendo assim, afigura-se premente a necessidade da contratação de empresa especializada na  elaboração de projetos básicos e executivos para substituição do cabeamento estruturado do Edifício Sede e seus Anexos, e para o sistema ininterrupto de energia elétrica estabilizada que atende os ativos de rede do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
DO OBJETO 

2. Contratação de empresa especializada para elaboração de Projetos Básicos e Executivos para substituição do cabeamento estruturado do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e seus anexos, e para substituição do sistema ininterrupto de energia elétrica estabilizada que atende os ativos de rede  do edifício sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, conforme itens abaixo:

	Item
	Descrição dos Serviços

	01
	Elaboração de Projetos Básico e Executivo para substituição do cabeamento estruturado do Edifício Sede do TRF5 e seus anexos.

	02
	Elaboração de Projetos Básico e Executivo para substituição do sistema ininterrupto de energia elétrica estabilizada que atende os ativos de rede do edifício sede do TRF5.


DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO

3. As quantidades estimadas de pontos de rede que deverão integrar o projeto de que trata o Item 01, são:
	Edifício
	Área construída (m²)
	Nº de pontos

	Edifício Sede
	20.906,00
	2200

	Anexo I
	1.876,36
	300

	Anexo II
	1.551,94
	150

	Anexo III
	2.163,00
	350

	Total
	26.497,30
	3000


4. Os projetos de que trata o Item 02 contemplarão os seguintes ambientes:

No Edifício Sede do TRF5:

4.1. Sala de No-breaks do 3º andar;

4.2. Centro de Processamento de Dados; e

4.3. Salas de ativos de rede;

Na Ampliaçaõ do Edifício Sede do TRF5:

4.4. Sala de ativos de rede. 
5. Os projetos serão compostos por projeto básico e projeto executivo, 
arquitetônicos e complementares, considerando-se o disposto nos incisos IX e X do Art. 6° da Lei Federal nº 8.666/93, aplicável ao objeto contratado, devendo ainda constar:

5.1. Memorial descritivo com memórias de cálculo, especificações de serviços, materiais, equipamentos, peças e demais itens do projeto;

5.2. Plantas de situação, baixa, de cortes, de detalhamentos e diagramas das instalações, em software  AutoCad (.dwg);

5.3. Planilhas orçamentárias detalhadas com custos unitários e totais de serviços, materiais, benefícios e despesas indiretas;

5.4. Cronograma físico-financeiro para execução das instalações.

6. O projeto de Sistema de Cabeamento Estruturado deverá contemplar:

6.1. Sistema de Cabeamento Estruturado com capacidade para suportar sinais de vídeo, voz, dados, sinais de controle e automação, composto de cabeamento com capacidade de suportar no mínimo utilização de tecnologia do tipo 10 Gigabit Ethernet;

6.2. Interligação entre as salas de Telecomunicações nos andares até a área de trabalho (AT) e corredores de circulação, composto de cabos, tomadas, patch panels e patch cords;

6.3. Infraestrutura física para instalação do sistema de cabeamento composta de eletrocalhas, dutos e demais acessórios necessários para esta instalação; 

6.4. Layout das Salas de Telecomunicações, constando a Sala de Entrada, área de distribuição principal, área de distribuição horizontal, área de equipamentos, área de facilidades e demais compartimentações necessárias, definição racks, paredes e portas de acesso, piso elevado, forro, luminárias, revestimentos, etc.;

6.5. Nas Salas de Telecomunicações, sistema de sensoriamento (fumaça, intrusão, temperatura, controle de acesso e monitoramento de imagens);

6.6. Sistema de Climatização para os equipamentos nas Salas de Telecomunicações.

7. Projeto de energia elétrica para os ambientes dos equipamentos de Telecomunicações, deverá contemplar:

7.1. Instalações de energia elétrica estabilizada; 

7.2. Instalação de quadros de distribuição de energia elétrica estabilizada, sistemas de proteção, seccionamento, conexões, plugues, tomadas, sistemas de condução;

7.3. Instalação de tomadas de energia elétrica estabilizada nas áreas de trabalho;

7.4. Interligação através de prumada exclusiva com a subestação de energia do prédio dos quadros de energia elétrica estabilizada;

7.5. Sistemas de alimentação de energia condicionada e ininterrupta, desde a origem na sala do UPS (nobreak) até os quadros de distribuição;

7.6. O projeto deverá prever infraestrutura física para instalação do sistema de cabeamento, composta de eletrocalhas dutos e demais acessórios necessários para esta instalação.

8. Projeto de energia elétrica para a sala de servidores da ampliação do TRF, deverá contemplar:

8.1. Instalações de energia elétrica estabilizada; 

8.2. Instalação de quadros de distribuição de energia elétrica estabilizada, sistemas de proteção, seccionamento, conexões, plugues, tomadas, sistemas de condução;

8.3. Instalação de tomadas de energia elétrica estabilizada nas áreas de trabalho;

8.4. Interligação através de caminho exclusivo com a subestação de energia do prédio dos quadros de energia elétrica estabilizada;

8.5. Sistemas de alimentação de energia condicionada e ininterrupta, desde a origem na sala do UPS (nobreak) até os quadros de distribuição;

8.6. O projeto deverá prever infraestrutura física para instalação do sistema de cabeamento, composta de eletrocalhas dutos e demais acessórios necessários para esta instalação.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

9. O Contratado deverá entregar à CONTRATANTE os projetos básicos e executivos, devidamente registrados na entidade profissional competente e assinados pelo profissional responsável, que permitam a contratação da execução das obras das instalações.

10. Os projetos deverão ser aprovados pela CONTRATANTE.

11. Os projetos deverão indicar todos os elementos necessários à execução dos serviços sendo:
11.1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais empregados na obra, bem como todos os detalhes construtivos necessários;
11.2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem necessários;
11.3. Orçamento detalhado com cronograma físico-financeiro para licitação da execução da obra, incluindo planilha de composição do BDI com indicação dos índices, assinado por profissional habilitado e com o registro no órgão técnico competente – ART do CREA ou RRT do CAU. O orçamento deverá atender o Decreto 7.983/13 e Acórdão 2.622/13 do TCU (BDI);
11.4. Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de referência utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas superiormente aos preços indicados nas fontes de consulta, com a seguinte ordem de preferência:

11.4.1. Mediana de preços do SINAPI;

11.4.2. Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal, ou do Distrito Federal, incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI;

11.4.3. Preços de mercado, com coleta e apresentação de três cotações dos cinco primeiros itens da curva ABC (apenas quando não houver cotação referencial no SINAPI ou tabelas oficiais);

11.4.4. Revistas especializadas no ramo.
11.5. Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas.


12. Os produtos a serem entregues em cada etapa são:

12.1. Anteprojeto:

12.1.1. Orçamento estimativo;

12.1.2. Pranchas de desenho com os detalhes iniciais do projeto (partido adotado), apenas uma cópia;

12.1.3. Relatório com os materiais e equipamentos a serem adotados, com custos comparativos e benefícios. A fiscalização irá escolher a opção mais viável à administração;

12.1.4. Relatório comparativo dos sistemas (se for o caso) a serem projetados, com custos comparativos de gastos com energia, investimento e manutenção. A fiscalização irá escolher a opção mais viável à administração.
12.2. Projeto Básico:

12.2.1. Orçamento detalhado em nível de projeto básico (Art. 6ª da Lei nº 8.666/93);

12.2.2. Pranchas de desenho com os detalhes do projeto, apenas uma cópia;

12.2.3. Composição dos custo unitários (CCU) de todos os itens de serviços;

12.2.4. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamentos);

12.2.5. Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas (SINAPI);

12.2.6. Caderno de especificações técnicas;

12.3. Projeto executivo:

12.3.1. Orçamento detalhado em nível de projeto executivo;

12.3.2. Pranchas de desenho com os detalhes do projeto (03 cópias);

12.3.3. Detalhes nas pranchas de desenho do desenvolvimento dos projetos básicos;

12.3.4. Composição dos custo unitários (CCU) de todos os itens de serviços;

12.3.5. Composição das taxas de BDI (edificação e equipamento);

12.3.6. Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas (SINAPI);

12.3.7. Caderno de especificações técnicas;

12.3.8. ART/RRT de todos os projetos;

12.3.9. ART/RRT da planilha orçamentária.
DAS ETAPAS DE PROJETO

13. Levantamento de Informações: 

13.1. Entrevista: devem ser conduzidas pelo Projetista responsável, seguindo um questionamento de levantamento de informações, com finalidade de traçar um perfil dos usuários, suas necessidades atuais e futuras;

13.2. Plantas: levantamento das informações das plantas atuais, dos equipamentos a ser modernizado, permitindo uma ampla visão dos serviços;

13.3. Vistoria Técnica: Visita do projetista responsável, observando “in loco” a situação e prover o levantamento de informações necessárias, podendo assim avaliar o grau de dificuldade na futura execução do projeto básico. Também na vistoria serão observados aspectos particulares do local, tais como, qualidade de acabamento das instalações, e aspecto geral de organização, distâncias e localização;

13.4. Ensaio Fotográfico: O ensaio fotográfico tem por objetivo captar imagens relativas ao ambiente atual do cliente, permitindo aos projetistas, nas fases subsequentes, recorrer ao mesmo para dirimir dúvidas, relembrar detalhes e pormenores, sem que seja preciso voltar ao local para nova vistoria, além de compor o documento final do projeto. 

14. Estudo Preliminar:
14.1. O Estudo Preliminar visa à análise e escolha da solução que melhor responda às necessidades do solicitante, sob os aspectos legal, técnico, econômico e ambiental do empreendimento;

14.2. Além de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade técnica, o Estudo Preliminar será constituído por um relatório justificativo, contendo a descrição e avaliação da alternativa selecionada, as suas características principais, os critérios, índices e parâmetros utilizados, as demandas a serem atendidas e o pré-dimensionamento dos sistemas previstos. Serão consideradas as interferências entre estes sistemas e apresentada a estimativa de custo do empreendimento.

15. Especificação e Quantificação:

15.1. Especificações Técnicas: Todos os materiais e equipamentos passivos ou ativos empregados no projeto serão individualizados e especificados tecnicamente, em um documento que conterá, no mínimo: nome ou denominação usual do material ou equipamento, características físicas, elétricas e mecânicas pertinentes ao seu emprego no projeto e as normas técnicas que obrigatoriamente deverão atender, em casos necessários;

15.2. Materiais: Planilha relacionando todos os materiais descritos no projeto, contendo: descrição do material, denominação comercial, unidade de utilização, quantidade necessária, e nos casos aplicados, código do fabricante;

15.3. Hardware: Especificar tecnicamente, em um documento que conterá no mínimo: nome ou denominação técnica do equipamento, nos casos aplicados, características físicas, elétricas e mecânicas pertinentes ao seu emprego no projeto, normas técnicas que obrigatoriamente deverão atender, capacidade e técnicas e operacionais;

15.4. Softwares: Definir todos os softwares e licenças necessárias de forma objetiva, em um documento que conterá: características técnicas e operacionais do software, plataforma, e os requisitos mínimos de Hardware;

15.5. Normas: Relacionar as normas a serem atendidas pelos materiais, e equipamentos especificados, tais como normas de execução, implementação, identificação e certificação.

16. Anteprojeto:
16.1. O Anteprojeto é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços;
16.2. O Anteprojeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental, possibilitar a avaliação do custo dos serviços e obras objeto deste Termo, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de execução do empreendimento. Serão solucionadas as interferências entre os sistemas e componentes da edificação;
16.3. Além dos desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada através do Estudo Preliminar, o Anteprojeto será constituído por um relatório técnico, contendo o memorial descritivo dos sistemas e componentes;
16.4. A CONTRATADA, durante a elaboração do anteprojeto, estará limitada à apresentação de, no máximo, 03 (três) versões deste produto até sua aprovação final pela unidade gestora.

17. Projeto Básico:
17.1. O Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes à realização do empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas;

17.2. O Projeto Básico deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes;

17.3. Dentre as diversas alternativas possíveis de serem implementadas, a CONTRATADA deverá justificar a alternativa que ela eleger como a melhor, considerando os aspectos econômicos e operacionais e legais especificando-a ao final do trabalho;

17.4. Além das especificações que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base no Anteprojeto aprovado, o Projeto Básico será constituído por um relatório técnico, contendo a revisão e complementação do memorial descritivo e do memorial de cálculo apresentados naquela etapa de desenvolvimento do projeto;

17.5. Conter, a fim de instruir o edital da licitação para contratação da execução do projeto básico contratado, o perfil dos profissionais que a empresa vencedora do certame deve dispor em seu quadro para consecução do objeto, assim como os requisitos mínimos necessários para a habilitação técnica.

18. Projeto Executivo:
18.1. O Projeto Executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à realização do empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas;
18.2. O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes;
18.3. Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base no Anteprojeto aprovado, o Projeto Executivo será constituído por um relatório técnico, contendo a revisão e complementação do memorial descritivo apresentado naquela etapa de desenvolvimento do projeto.

19. Validação pelo TRF5: 

19.1. Antes de finalizar o Item 18., a CONTRATADA deverá apresentar o projeto para a fiscalização do contrato para validação. Somente após a validação e o "de acordo" do TRF5 o projeto será considerado concluído.

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

20. O prazo para execução do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela fiscalização do Contrato.

21. O prazo de vigência contratual será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

22. Os serviços deverão obedecer o seguinte Cronograma Físico de execução:

	Item
	Serviços
	Prazo em dias corridos

	
	
	01 a 10
	11 a 30
	31 a 60
	61 a 80
	81 a 90

	01
	Estudos preliminares
	X
	
	
	
	

	02
	Anteprojeto
	
	X
	
	
	

	03
	Projeto Básico
	
	
	X
	
	

	04
	Projeto Executivo
	
	
	
	X
	

	05
	Entrega de Documentação
	
	
	
	
	X


DOS REQUISITOS A SEREM EXIGIDOS NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

23. As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão estar cadastradas e com a documentação obrigatória atualizada no SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, sendo confirmada sua regularidade através de consulta "ON LINE" no Sistema, no ato da abertura dos envelopes de documentação, conforme disposto na IN/MARE nº 5/95, publicada no DOU de 21.07.95, com as alterações promovidas pela IN/MPOG n° 01 de 17.05.2001.

24. As empresas deverão apresentar declaração em papel timbrado, datada (mesma data da abertura) e assinada por seu representante legal, que deverá provar essa condição, através de documentos (cópia autenticada do contrato social ou procuração), atestando a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação (parágrafo 2º art. 32 da lei 8.666/93), sob pena de responder judicialmente nos termos do art. 299, do Código Penal Brasileiro.

25. Declarar a não existência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20, de 1998.

26. A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, um profissional de nível superior para cada especialidade do projeto, devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo conste Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CREA, por execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente Termo de Referencia.
27. São consideradas relevantes as seguintes parcelas do objeto:
	Item
	Parcela Relevante

	01
	Engenharia Elétrica - Projeto de sistema de cabeamento estruturado com utilização de cabeamento metálico do tipo UTP, categoria mínima 6A ou superior, cabeamento óptico monomodo ~9/125, OM3/OM4, para suporte a redes Ethernet ou GEPON (Gigabit Ethernet Passive Optical Network), com no mínimo 1500 pontos.

	02
	Engenharia Elétrica - Projeto de sistema de rede de distribuição de energia elétrica estabilizada, compreendendo nobreak, quadros de distribuição de eletricidade e aterramento para potência mínima de 50 kVA de energia.


28. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos no Item 26., deverão, no início da execução do serviço e durante toda a sua execução, possuir vínculo empregatício com a empresa proponente, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços; a fim de comprovar que estes profissionais pertencem ao quadro técnico da empresa, ou são seus diretores ou seus sócios.

29. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa jurídica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

29.1. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, serão observados os mesmos parâmetros do Item 27. deste Termo de Referência;
29.2. O(s) atestado(s) devera(ão) conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o TRF5 possa valer-se para manter contato com a empresa declarante;
29.3.  Ao TRF5 se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

30. Prova de registro de inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da empresa e do profissional indicado como responsável técnico.

31. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação da presente licitação, serão consideradas inabilitadas.

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

32. As propostas deverão contemplar Planilha Orçamentária detalhada com preço total para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, conforme o modelo estabelecido na planilha de preços.

32.1. As propostas não poderão ter valores superiores aos discriminados na tabela abaixo, obtidos conforme critérios definidos na Resolução 339/2015-CJF, e conforme ANEXO II.

	Item
	PROJETO - QUADRO RESUMO
	Área (m²)
	Valor máximo

	01
	Rede lógica - Sistema de Cabeamento Estruturado
	26.497,30
	143.330,61

	02
	Instalações Elétricas Estabilizadas
	1.200
	10.093,63

	-
	TOTAL
	=
	153.424,24


DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
33. Recomenda-se que esta licitação seja efetuada nos moldes de Pregão Eletrônico, do tipo preço global, conforme disposto na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005. A justificativa para esta modalidade se prende ao fato de que se trata de serviço comum de engenharia, sem maiores complexidades técnicas, para efeito de requalificar as instalações existentes, não trazendo, por fim, insegurança jurídica aos licitantes por falta de alguma informação neste termo de referência.

DA VISTORIA

34. Às empresas interessadas será facultada a realização de visita às dependências do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, mediante agendamento, para esclarecimentos de dúvidas relacionadas ao objeto licitado, bem como para verificar todas as informações relativas à sua descrição.

35. A visita poderá ser agendada pelo telefone (81)3425.9444, das 09:00 às 18:00h, ou pelo e-mail: engenharia@trf5.jus.br.

36. As licitantes não poderão alegar desconhecimento das características técnicas dos serviços, mesmo que optem por não vistoriar;

37. Será de responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das instalações, com vistas a proteger o interesse da Administração na fase de execução do contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
38. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

38.1. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;

38.2. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

38.3. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

38.4. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por este constituído;

38.5. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato;

38.6. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos Documentos de Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa especializada para execução do Projeto;

38.7. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos valores deverão estar inclusos no preço total da proposta;

38.7.1. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizado.
38.8. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA;

38.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contatados;

38.10. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

38.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

38.12. Observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da lei, pela omissão;

38.13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

38.13.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.

38.14. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

38.15. Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade com os quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do SINAPI ou do previsto no Art. 2º, da Resolução 114, do CNJ;
38.16. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso – 02(dois) jogos de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-ROM ou DVD-ROM - em formato “.doc” ou “.pdf” (textos) e “.dwg” (desenhos);
38.17. Observar, no que for possível, as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços descriminadas no art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2015 - MPOG;

38.18. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no contrato;
38.19. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

39. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão e  fiscalização desta contratação ficará a cargo de Comissão Gestora do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, através dos servidores designados, que também serão responsáveis pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

39.1. A Comissão Gestora será composta por servidores das Subsecretarias de Infraestrutura e Administração Predial (SIAP) e de Tecnologia da Informação (STI), indicados pela Diretoria Geral do TRF5.

40. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa nº 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014. 

41. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

41.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
42. Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:

42.1. Nomear 01(uma) comissão gestora para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;

42.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora;

42.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do sistema, troca de tecnologias e aquisições do novos equipamentos que venham ser alimentados pelo novo sistema; 

42.4. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

42.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;

42.6. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no Contrato respectivo; 

42.7. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

42.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;

42.9. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no Contrato.

DAS PENALIDADES

43. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades: 

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

44. Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

44.1. A CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

44.2. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação.

45. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

46. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

Multa por Rescisão

47. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação.

47.1. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

48. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

49. O TRF da 5ª Região poderá suspender o pagamento devido até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

50. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

51. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF.

52. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

53. Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou por software de gestão de contratos.

54. O Gestor do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.

DA PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES
55. Direito de Propriedade:

55.1. A CONTRATADA cederá ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos termos do artigo 111, da Lei nº 8.666/93, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos projetos desenvolvidos e resultados produzidos decorrentes desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e qualquer outra documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica.

56. Condição de Manutenção de Sigilo:

56.1. A CONTRATADA deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como deverá submeter-se às normas e políticas de segurança do TRF5, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;

56.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança;

56.3. Para formalização da confidencialidade exigida, a CONTRATADA deverá assinar Termo de Confidencialidade sobre Segurança da Informação, comprometendo-se a respeitar todas as obrigações relacionadas com confidencialidade e segurança das informações pertencentes à CONTRATANTE, mediante ações ou omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem na divulgação, perda, destruição, inserção, cópia, acesso ou alterações indevidas, independentemente do meio no qual estejam armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente em que estejam sendo processadas;

56.4. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades administrativas, civis e penais pelo descumprimento da obrigação assumida.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

57. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

57.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até de 10 (dez) dias corridos da comunicação escrita do contratado.
58. Neste termo constarão, como anexos, os seguintes elementos, necessários para consecução do recebimento definitivo:

58.1. Relação dos documentos exigíveis, a serem fornecidos pela CONTRATADA; 

58.2. Relação dos serviços de correções e complementações.

59. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 dias corridos do recebimento provisório, no qual constará expressamente o atendimento aos elementos determinados no recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93.

DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

60. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

61. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

61.1. Declaração de Opção do Simples Nacional;

61.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CONJUNTA);

61.3. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

61.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

61.5. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual ou distrital do domicílio sede da CONTRATADA (CND-ESTADUAL);

61.6. Certidão negativa de débitos junto à fazenda municipal do domicílio sede da CONTRATADA (CND-MUNICIPAL).

62. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife / PE.

63. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Tribunal, a Comissão Gestora do Contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

DO PAGAMENTO DE COBRANÇA

64. O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta-corrente até o 10º (décimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 

65. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


DA GARANTIA

66. O Prazo de garantia, no qual a CONTRATADA deverá promover alterações/correções ou refazer todo o projeto, nos casos de comprovados erros de elaboração, deverá ser de, no mínimo, 06 (seis) meses, a contar da entrega do objeto, e todas aquelas exigidas para o fiel cumprimento das obrigações, previstas na Lei 8.666/93.

APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS

67. Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas pertinentes, especialmente as Normas NBR 6492 (Arquitetura), além das normas de desenho técnico.

68. Os desenhos e documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes informações:

68.1. Identificação da CONTRATANTE;

68.2. Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro profissional e assinatura;

68.3. Identificação da edificação: nome e localização geográfica;

68.4. Identificação da etapa de projeto;

68.5. Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão;

68.6. Demais dados pertinentes.

69. A CONTRATADA deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência a eventuais padrões previamente definidos pela CONTRATANTE.

70. Os desenhos de projeto deverão ser apresentados através de tecnologia digital (software AutoCad em versão até 2011). A entrega final dos desenhos e documentos de projeto deverá ser realizada em meio digital, acompanhados de dois jogos de cópia em papel.

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

71. A elaboração dos projetos deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares:

71.1. Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

71.2. NBR 11515 - Critérios de segurança física relativa ao armazenamento de dados;

71.3. NBR 14565 - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada;

71.4. NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;

71.5. NBR ISO/IEC 27002 - Tecnologia da Informação - Código de prática para a gestão da segurança da informação;

71.6. Recomendações dos fabricantes quanto à instalação de seus equipamentos  e demais normas técnicas necessárias ao cumprimento de todas as etapas do projeto.
DAS CONDIÇÕES GERAIS

72. Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá:

72.1. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor;

72.2. efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
72.3. Os projetos deverão cumprir as seguintes diretrizes:

72.3.1. Solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características  da edificação;

72.3.2. Soluções de sistemas e componentes da edificação que ofereçam facilidades de operação e manutenção;

72.3.3. Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação;

72.3.4. Os projetos desenvolvidos deverão estar de acordo com o Guia de Projetos e Obras da justiça Federal, com o Manual de Obras Públicas-Edificações (Práticas SEAR) e com este Termo de Referência;
72.3.5. Os projetos devem atender a toda legislação específica nos níveis federal, estadual e municipal, assim como às Normas das Concessionárias de Serviços Públicos locais. No mesmo sentido, os projetos devem obedecer às normas técnicas pertinentes da ABNT;
72.3.6. Os projetos deverão ser entregues de forma impressa e por meio magnético. Os arquivos dos projetos deverão estar em formato “dwg”e os elementos de projeto tais como mobiliários, cotas e texto deverão estar separados e organizados por camadas ou layers.

73. As especificações técnicas deverão ser elaboradas de conformidade com as Normas do INMETRO e Práticas específicas, de modo a abranger todos os materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto.

74. As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a contratação dos serviços e obras.

75. As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao clima e técnicas construtivas a serem utilizadas.

76. As especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos de um determinado fornecedor ou fabricante, a fim de permitir alternativas de fornecimento.

77. As especificações de componentes conectados a redes de utilidades públicas deverão adotar rigorosamente os padrões das concessionárias.

78. A utilização de especificações padronizadas deverá limitar-se às especificações que somente caracterizem materiais, serviços e equipamentos previstos no projeto.

79. As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa e comprovação do desempenho requerido pelo projeto, através de testes, ensaios ou experiências bem sucedidas, a juízo da CONTRATANTE.

80. Se a referência de marca ou modelo for indispensável para a perfeita caracterização do componente, a especificação deverá indicar, no mínimo, três alternativas de aplicação e conterá obrigatoriamente a expressão “ou equivalente”, definindo com clareza e precisão as características e desempenho técnico requerido pelo projeto, de modo a permitir a verificação e comprovação da equivalência com outros modelos e fabricantes.

81. A equivalência de componentes será fundamentada em certificados de testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pela CONTRATANTE.

82. As especificações técnicas poderão incorporar informações de interesse, detalhes construtivos e outros elementos necessários à perfeita caracterização, inclusive catálogos e manuais que orientem a execução e inspeção dos serviços, desde que sejam atendidas as condições estabelecidas nas Práticas.

DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

83. Forma: Indireta.

84. Modalidade: Pregão Eletrônico. 

84.1. Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão. 

85. Tipo: Menor Preço.

86. Regime de Empreitada: Preço por Item.
	
	Ciente e de acordo.

Encaminhe-se à Secretaria Administrativa para análise e providências decorrentes.
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